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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : D R Q GRAFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADO : RENATA PASSOS BERFORD GUARANA VASCONCELLOS - 

RJ112211
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS DO 
EXECUTADO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL.
1.        "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2.        Ademais, "esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo princípio da 
causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de extinção da execução pela 
prescrição intercorrente em decorrência da ausência de localização de bens do executado" 
(AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020).
3.        Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : D R Q GRAFICA E EDITORA LTDA  
ADVOGADO : RENATA PASSOS BERFORD GUARANA VASCONCELLOS  - 

RJ112211 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 220/223) apresentado contra decisão monocrática da 

Ministra Presidente/STJ da qual se extrai:

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, não houve o prequestionamento da 
tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.
(...) Quanto à segunda controvérsia, na espécie, verifica-se que a tese recursal 
que serve de base para o dissídio jurisprudencial não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. 
Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da tese recursal 
objeto da divergência, inviável a demonstração do referido dissenso em razão da 
inexistência de identidade entre os arestos confrontados, requisito indispensável 
ao conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A agravante sustenta, em suma, que:

Muito embora a Ministra Relatora tenha afirmado que o dissídio jurisprudencial 
não tenha sido examinado pela corte de origem, ou seja, ausência de 
prequestionamento, data vênia, não se pode concordar com a devida Ministra.
No voto divergente da desembargadora CLÁUDIA NEIVA, reconhecendo da 
prescrição intercorrente, porém, não condenando a UNIÃO – FAZENDA 
NACIONAL em honorários, a matéria foi devidamente prequestionada, in verbis:
(...) Portanto, tendo em vista que a matéria foi devidamente prequestionada pelo 
tribunal de origem, a decisão monocrática que ensejou no não conhecimento do 
Recurso Especial deverá ser reconsiderada.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 
SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
2. Ademais, "esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo 
princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de 
extinção da execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência 
de localização de bens do executado" (AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, 
DJe 27/02/2020).
3. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A decisão agravada bem observou que:

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, não houve o prequestionamento da 
tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.
(...) Quanto à segunda controvérsia, na espécie, verifica-se que a tese recursal 
que serve de base para o dissídio jurisprudencial não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. 
Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da tese recursal 
objeto da divergência, inviável a demonstração do referido dissenso em razão da 
inexistência de identidade entre os arestos confrontados, requisito indispensável 
ao conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Assim, incide o óbice contido na Súmula 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo."

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não obstante tenham sido parcialmente acolhidos os embargos declaratórios 
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para o fim exclusivo de prequestionamento, este, na verdade, não restou 
configurado, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor acerca da 
matéria disciplinada no § 1º do art. 219 do Código de Processo Civil, dispositivo 
legal tido como contrariado e supostamente interpretado de maneira divergente. 
Insta acentuar que o prequestionamento constitui requisito de admissibilidade 
indispensável mesmo quando fundado o recurso em divergência jurisprudencial. 
Aplica-se a caso a Súmula 211/STJ, do seguinte teor: “Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo.” 
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.240.232/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
15.4.2011)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Ademais, "esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo princípio da 

causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de extinção da execução pela 

prescrição intercorrente em decorrência da ausência de localização de bens do executado" 

(AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO POR 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido, ao afastar a condenação do ente público em honorários de 
sucumbência, por haver reconhecido a alegação do executado de prescrição 
intercorrente, encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ sobre o 
tema. Precedentes: AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 28/10/2020; AgInt no REsp 
1.850.404/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 
12/11/2020; AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1823309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPF. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR.
I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade, ajuizada nos autos da 
execução fiscal de dívida referente ao IRPF proposta pela União, objetivando o 
reconhecimento da prescrição intercorrente. Na sentença, julgou-se procedente o 
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pedido extinguindo a execução fiscal e fixando os honorários advocatícios no 
mínimo previsto no § 3º do art. 85 do CPC/2015. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para afastar a condenação no pagamento de honorários 
advocatícios. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que, 
pelo princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos 
de extinção da execução pela prescrição intercorrente em decorrência da 
ausência de localização de bens do executado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
n. 1.532.496/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020 e REsp n. 1.768.530/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/6/2020, DJe 29/6/2020).
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1892578/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 06/04/2021)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D R Q GRAFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADO : RENATA PASSOS BERFORD GUARANA VASCONCELLOS - RJ112211
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : D R Q GRAFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADO : RENATA PASSOS BERFORD GUARANA VASCONCELLOS - RJ112211
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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